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2) Categoria actual — assessora do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde, desde 3 de Fevereiro
de 2006;

3) Cargo actual — assessora da Direcção de Serviços de Aprovi-
sionamento do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
desde 10 de Janeiro de 2006;

4) Cargos desempenhados:

a) Directora do Serviço Financeiro do Hospital de Santa Maria
,de 18 de Novembro de 2004 a 9 de Janeiro de 2006;

b) Responsável pelo Serviço Financeiro do Hospital de Santa Maria,
de 18 de Dezembro de 2002 a 17 de Novembro de 2004;

c) Chefe de divisão de Contabilidade do Serviço Financeiro do
Hospital de Santa Maria, de 25 de Outubro de 2002 a 17 de Novembro
de 2004.

V — No exercício das funções destacam-se as seguintes actividades
relevantes:

1) Direcção do Serviço Financeiro do Hospital de Santa Maria;
2) Membro da Comissão de Acompanhamento do PIDDAC do

Hospital de Santa Maria;
3) Coordenação da Comissão de Doações do Hospital de Santa

Maria;
4) Acompanhamento da situação económico-financeira dos hos-

pitais;
5) Elaboração do relatório do orçamento e contas do Serviço Nacio-

nal de Saúde;
6) Elaboração de poster sobre o modelo de Financiamento Hos-

pitalar Português para apresentação em Paris na Conferência Euro-
peia sobre Economia da Saúde;

7) Colaboração na preparação do orçamento do Serviço Nacional
de Saúde e no aperfeiçoamento do modelo de financiamento dos
hospitais;

8) Participação no grupo de trabalho de actualização da tabela
de preços de actos médicos a praticar pelo Serviço Nacional de Saúde;

9) Apoio à comissão de apreciação de propostas relativas ao con-
curso público para reestruturação e beneficiação do edifício do Ins-
tituto Português de Oncologia de Lisboa;

10) Participação em júris de concursos de pessoal como presidente
e vogal efectiva.

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes do Norte

Aviso n.o 794/2007

Por despacho do subdirector-geral dos Transportes Terrestres e
Fluviais de 20 de Novembro de 2006, foi autorizada a alteração do
percurso da carreira regular de passageiros Murganheira-Salzedas,
(concurso n.o 5281) explorada pela empresa EAVT — Empresa Auto-
mobilista de Viação e Turismo, L.da, com sede no Largo da Vitória,
3, 5100-189 Lamego, passando a respectiva concessão a designar-se
por Vila Pouca da Murganheira-Salzedas.

14 de Dezembro de 2006. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000222831

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Segurança Social de Setúbal

Despacho (extracto) n.o 784/2007

Por despacho de 28 de Novembro de 2006 do vogal do conselho
directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., foi autorizada a trans-
ferência, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção que lhe foi atribuída
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, da educadora de infância
Maria Adélia de Sousa Varela e Silva, do quadro da Direcção Regional
de Educação do Alentejo para o quadro de pessoal do ex-CRSS de

Lisboa e Vale do Tejo, Centro Distrital de Setúbal, com efeitos a
28 de Novembro de 2006.

19 de Dezembro de 2006. — A Directora, Maria de Fátima Alves
de Aguiar Lopes.

Despacho (extracto) n.o 785/2007

Por despacho de 4 de Setembro de 2006 do vogal do conselho
directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., foi autorizada a trans-
ferência, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção que lhe foi atribuída
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, do assessor principal
Rui Manuel Reis Lopes Canhão, do quadro de pessoal do Serviço
dos Objectores de Consciência para o quadro de pessoal do ex-CRSS
de Lisboa e Vale do Tejo, Centro Distrital de Setúbal, com efeitos
a 16 de Agosto de 2006.

19 de Dezembro de 2006. — A Directora, Maria de Fátima Alves
de Aguiar Lopes.

Despacho (extracto) n.o 786/2007

Por despacho de 25 de Outubro de 2006 do vogal do conselho
directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., foi autorizada a
nomeação definitiva da funcionária Amélia Jesus Soeiro Severino na
categoria de ajudante de acção directa, da carreira de ajudante de
acção directa, do quadro de pessoal do ex-CRSS de Lisboa e Vale
do Tejo, Centro Distrital de Setúbal, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o,
conjugado com os n.os 3 e 5 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

19 de Dezembro de 2006. — A Directora, Maria de Fátima Alves
de Aguiar Lopes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 20/2007

O Doutor Gabriel Pinto Tamagnini desempenhou o lugar de direc-
tor do serviço de hematologia do Centro Hospitalar de Coimbra,
destacando-se a forma empenhada, devotada e do mais alto profis-
sionalismo com que desempenhou esse lugar.

Graças a ele, o Centro Hospitalar de Coimbra é uma referência
a nível nacional e internacional na área da hematologia tendo sido
este serviço o que mais desenvolveu e colaborou em projectos de
investigação, sob a sua orientação. Aliás, os especialistas por ele for-
mados, em virtude da sua excelência e qualidade, são hoje figuras
de relevo.

Na sua passagem à situação de aposentado, é justo destacar a sua
competência, o sentido de responsabilidade e a capacidade de lide-
rança que sempre mostrou nas funções que desempenhou, sendo
amplamente merecedor do público louvor que, por proposta do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra, lhe concedo.

17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

3000221204

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 787/2007

O Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral, aprovado atra-
vés do despacho n.o 153/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2005, define uma estratégia de
intervenção assente na promoção da saúde e na prevenção e tra-
tamento das doenças orais.

Concretamente, este Programa assenta na execução de um conjunto
de actividades de promoção, prevenção e tratamento das doenças
orais a crianças e jovens, realizadas através de contratualização destes
serviços, cuja avaliação tem demonstrado ganhos para a saúde da
população abrangida.

Nesta sequência e na esteira do Programa do XVII Governo Cons-
titucional, onde se prevê que, para obter mais ganhos em saúde e
em eficiência, se deve recorrer à contratualização de serviços, ava-
liando-os por critérios quantitativos e sobretudo qualitativos:

Assim, no âmbito do Programa Nacional de Promoção da Saúde
Oral, determino:

1) Aprovar a contratualização da prestação de cuidados dentários
para o ano de 2007, atribuindo para o efeito um montante de cinco
milhões de euros;
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2) Que o valor máximo dos serviços contratualizados por criança
tratada do grupo etário dos 3 aos 16 anos é de E 75;

3) Que o valor máximo da avaliação externa é de E 20 por criança;
4) Que a execução da contratualização no âmbito do Programa,

durante o ano de 2007, obedece aos seguintes parâmetros e orien-
tações:

a) O financiamento destina-se ao tratamento e à aplicação de medi-
das de prevenção em crianças com lesões de cárie dentária. Em todas
as idades, deverão ser tratadas as lesões de cárie dentária em dentes
permanentes, protegidos os dentes das crianças de alto risco e no
grupo etário dos 3 aos 7 anos deverão, ainda, ser tratados os dentes
temporários;

b) Nos concursos que para efeito de contratualização venham a
realizar-se em cada administração regional de saúde, podem candi-
datar-se estomatologistas e médicos dentistas inscritos nas respectivas
ordens profissionais, a exercer em clínicas ou consultórios licenciados
ou que possuam condições hígio-sanitárias e de segurança devida-
mente comprovadas para o exercício da actividade a que a unidade
se destina, e que se encontrem em situação regular perante o Fisco
e a segurança social;

c) Os procedimentos técnicos para a execução dos actos contra-
tualizados devem estar de acordo com as competências específicas
que o exercício da medicina dentária exige;

d) A emissão de orientações técnicas para o desenvolvimento da
contratualização bem como a distribuição dos recursos financeiros
pelas administrações regionais de saúde são da responsabilidade da
Direcção-Geral da Saúde;

e) Os procedimentos para a contratualização e a adequação dos
recursos às necessidades de cuidados de saúde oral da população
infantil e juvenil, abrangidas pelo Programa, são da competência da
administração regional de saúde;

f) A contratualização dos serviços a prestar nos termos do presente
despacho deve obedecer aos procedimentos impostos legalmente,
nomeadamente às regras da contratação pública definidas no Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

13 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Saúde,
Francisco Ventura Ramos.

Portaria n.o 32/2007

Na falta de um regime obrigatório de codificação dos medicamentos
utilizados nos hospitais e noutros serviços do Serviço Nacional de
Saúde (SNS), coexistem actualmente uma multiplicidade de sistemas
de codificação criados pelos hospitais, o que dificulta a identificação
e a gestão dos medicamentos utilizados naqueles estabelecimentos
e a análise da informação sobre a utilização desses medicamentos.

Uniformizar a informação relativa aos medicamentos utilizados nos
hospitais e noutros serviços do SNS, através da criação de um código
único dos medicamentos utilizados é, pois, uma necessidade premente,
quer sob o ponto de vista da gestão de todo o circuito daqueles medi-
camentos quer sob o ponto de vista do uso racional do medicamento
e da recolha de informação sobre a sua utilização.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 212/2006, de 27 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o seguinte:

1.o É criado o Código Hospitalar Nacional do Medicamento, a
seguir designado por CHNM.

2.o O CHNM consiste num sistema de codificação atribuído pelo
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos
de Saúde, I. P. (INFARMED), a todos os medicamentos com auto-
rização de introdução no mercado (AIM), autorização de utilização
especial (AUE), autorização de utilização excepcional (AEX) e auto-
rização de importação paralela (AIP) e que é disponibilizado aos
destinatários deste diploma.

3.o O CHNM é aplicado obrigatoriamente a todos os medicamentos
utilizados nos hospitais e outros serviços do SNS, sem prejuízo de
poder ser disponibilizado a outras entidades que nisso manifestem
interesse legítimo.

4.o Os hospitais e os outros serviços do SNS disponibilizam men-
salmente ao INFARMED informação sobre o consumo de medica-
mentos, nos moldes que serão definidos por regulamento do INFAR-
MED.

5.o São definidos por regulamento do INFARMED a disponibi-
lização do CHNM aos hospitais e outras entidades e o modo de
acesso à sua página electrónica.

6.o O INFARMED, através do Observatório de Medicamentos e
Produtos de Saúde, procede ao tratamento e à análise regular da
informação sobre o consumo de medicamentos nos hospitais e outros
serviços do SNS.

7.o O INFARMED deve monitorizar a implementação do CHNM,
em todos os serviços do SNS.

8.o O código hospitalar nacional do medicamento deve ser adoptado
pelos estabelecimentos e serviços abrangidos por este diploma até
31 de Março de 2007.

9.o Os hospitais devem iniciar até 31 de Março de 2007 a dis-
ponibilização da informação mensal sobre consumos de medicamen-
tos, com efeitos a 1 de Janeiro de 2007 ou outra data anterior que
venha a ser definida por regulamento do INFARMED.

10.o O incumprimento do disposto no presente diploma detectado,
designadamente pelos serviços competentes do INFARMED, é par-
ticipado à Inspecção-Geral das Actividades em Saúde para a instau-
ração dos procedimentos que ao caso couberem.

11.o A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., procede
à aplicação do CHNM e à actualização das suas bases de dados,
tanto no que diz respeito ao Catálogo de Aprovisionamento como
às soluções informáticas disponibilizadas aos estabelecimentos e ser-
viços que utilizam o seu sistema de gestão de farmácia.

12.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

13 de Novembro de 2006. — O Secretário de Estado da Saúde,
Francisco Ventura Ramos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde

Despacho n.o 788/2007

Atento o disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, alterado pela Lei n.o 20/2000, de 10 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 122/2001, de 17 de Abril, no artigo 5.o da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e no uso da com-
petência que me foi delegada pelo despacho n.o 11 813/2003 (2.a série),
de 21 de Abril, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 1 de Junho de 2006, subdelego, nas ausências
e impedimentos do gestor do Programa Operacional Saúde
(Saúde XXI) do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III), licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, no coordenador do eixo prio-
ritário II, licenciado Hugo Manuel Mesquita da Silva, as competências
constantes no despacho n.o 19 655/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 186, de 26 de Setembro de 2006.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

14 de Dezembro de 2006. — A Secretária de Estado Adjunta e
da Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho (extracto) n.o 789/2007

Por despacho do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Alentejo de 28 de Novembro de 2006, foi
autorizada a transferência de Rosa Maria Freixial Relvas, enfermeira
graduada, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, do quadro de pessoal do Hospital do Espírito Santo
de Évora para o quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora,
Centro de Saúde de Évora, com efeitos desde 3 de Janeiro de 2007.

29 de Dezembro de 2006. — O Coordenador, Martinho Manuel de
Jesus Vieira.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 790/2007

Por despacho da coordenadora da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa
de 20 de Dezembro de 2006, foi autorizada a abertura de concurso
interno de acesso limitado para o provimento de um lugar na categoria
de técnico especialista de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica na área de análises clínicas e saúde pública, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do




